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	TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTROLE AMBIENTAL (PCA)  

PARA USINA DE AÇÚCAR E/OU DESTILAÇÃO DE ÁLCOOL

	MÓDULO 1 - IDENTIFICAÇÃO

	1. Identificação do Empreendedor

	Nome
	

	CPF / CNPJ
	
	Identidade
	
	Órgão Expedidor
	
	UF
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	

	 (  ) Pessoa Física  
	(  ) Pessoa Jurídica
	Cadastro de Produtor Rural – PR
	

	Condição do Empreendedor
	(  ) Proprietário (  ) Arrendatário (  ) Parceiro (  ) Posseiro (  ) Outros

	Cargo/ Função
	


	2. Identificação do Empreendimento

	Nome / Razão social
	
	Inscrição no INCRA
	

	Nome fantasia
	
	CNPJ
	

	Zona Rural?

	(  ) Sim
	Não, preencha umas da opções ao lado
	(  ) Residencial
	(  ) Comercial

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	

	Inscrição estadual
	
	 Inscrição municipal
	

	Os dados de correspondência são os mesmos do empreendimento
	(  )Sim
	(  )Não, preencha os campos abaixo

	Endereço para correspondência
	

	Caixa Postal
	
	Município
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	


	3. Identificação DO RESPONSÁVEL pela área ambiental 

	Nome
	
	CPF
	

	Registro no Conselho
	
	ART
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	


	4. Identificação dos responsáveis PELO ESTUDO AMBIENTAL

	Empresa

	Razão social
	

	Nome fantasia
	
	CNPJ
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	

	técnico                                   

	Nome
	
	CPF
	

	Registro no Conselho
	
	ART
	

	Endereço
	
	Caixa Postal
	

	Município
	
	Distrito ou Localidade
	
	UF
	
	CEP
	

	DDD
	
	Fone
	
	Fax
	
	E-mail
	

	outros profissionais que participaram dos estudos  

Caso haja mais de um profissional, acrescente-os inserindo novas linhas abaixo.

	Estudo
	
	Nome
	
	ART / outro
	

	Apresentar em anexo  cópia das ART’s e comprovante de pagamento de taxa


	5. Localização Geográfica

	Assinalar Datum (Obrigatório)
	[   ] SAD 69    [   ] WGS 84    [   ] Córrego Alegre

	Preencha a coordenada desejada em um dos formatos abaixo

	Formato

Lat/Long
	Latitude
	Longitude

	
	Grau
	
	Min
	
	Seg
	
	Grau
	
	Min
	
	Seg
	

	Formato UTM (X, Y)
	X (6 dígitos)=

Não considerar casas decimais
	Y (7 dígitos)=

Não considerar casas decimais

	
	Fuso 
	[  ] 22 [  ] 23 [  ] 24

	Local (fazenda, sítio etc.)
	
	Município
	

	Referência adicional para localização do local
	

	Bacia Hidrográfica *
	
	Unidade de planejamento e gestão de recursos hídricos (UPGRH) *
	
	Curso d’água mais próximo *
	

	* Consultar o Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE em  http://www.zee.mg.gov.br/ em caso de dúvida na utilização do sistema, consultar o Manual em: http://www.zee.mg.gov.br/Ajuda/ 


	MÓDULO 2 REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL

	6. Atividades dO EMPREENDIMENTO CONFORME DN 74/04

	Atividade Principal
	Código-DN-74/2004
	Unidade
	Quantidade
	Início da Atividade

	(   ) Fabricação e refinação de açúcar
	D-01-08-2
	t matéria-prima/dia
	
	

	(   ) Destilação de álcool
	D-02-08-9
	t matéria-prima/dia
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	NOTA 1: O Termo de Referência – TR da atividade principal deve ser preenchido completamente e, se houver outras atividades passíveis de licenciamento no empreendimento, o TR específico para cada uma dessas atividades deverá ser preenchido a partir do módulo 3.


	7. outras atividades não descritas

	Especificar  Atividades
	Código-DN-74/2004
	Unidade
	Quantidade
	Início da Atividade

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	NOTA 2: Listar todas as atividades desenvolvidas no empreendimento e para isto criar a quantidade de linhas necessárias na tabela acima.


	8. fase dA regularização ambiental

	A licença requerida é para ampliação ou modificação de empreendimento já licenciado?

	(  ) Não
	(  ) Sim, informe ao lado  
	Nº Processo
	

	(  ) Fase de Licença de Instalação (LI).

	(  ) Fase de Licença de Instalação Corretiva (LIC), Preencher o PCA a partir do Módulo 3.

	(  ) Fase de Licença Prévia + Licença de Instalação (LP+LI), Preencher o PCA a partir do Módulo 3.

	(  ) Fase de Licença de Operação Corretiva (LOC), Preencher o PCA a partir do Módulo 3.

	Classe *
	

	* Informações presente no FOB – Formulário de Orientação Básica.


	MÓDULO 3 – DETALHAMENTO DAS MEDIDAS DE CONTROLE DOS IMPACTOS PREVISTOS NO RCA
* A partir deste item deverão ser informados os dados previstos caso o empreendimento esteja em fase de instalação (LI) ou, em caso do empreendimento estar em processo de licença de operação corretiva – LOC deverão ser informados os dados reais e atualizados.
* Acrescente linhas em cada um dos campos abaixo, quando necessário.

	9. CONTROLE DE IMPACTOS AMBIENTAIS INERENTES ÀS OBRAS

	Serão executadas e mantidas medidas de controle dos impactos ambientais negativos referentes à fase de instalação?

	(   ) Não

	(  ) Sim, apresentar em anexo, informações sobre a forma de controle dos impactos ambientais inerentes à fase de instalação do empreendimento.


	10. RECLAMAÇÕES DA COMUNIDADE DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DO EMPREENDIMENTO

	Há reclamações da comunidade da área de influência do empreendimento?

	(   ) Não, passar para o item tanques aéreos ou de superfície

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, o plano de ação da empresa e o respectivo cronograma visando à solução das questões que têm sido objeto das reclamações.

	O documento deverá conter o nome do autor, a assinatura, a formação e o nº de registro no conselho da categoria profissional. Caso o autor não seja membro da equipe que está elaborando o PCA, deverá ser anexada também a ART específica.


	11. TANQUES AÉREOS OU DE SUPERFÍCIE

	Existem ou estão previstos tanques aéreos ou de superfície, para armazenamento de produtos, de matérias-primas e demais insumos ou de efluente líquido industrial?

	(  ) Não

	(  ) Sim, para cada tanque preencher os dados da tabela abaixo.

	Dados dos tanques aéreos ou de superfície

	Nome 
	Número
	Material Armazenado
	Código do tipo de Material *
	Volume Total
	Volume útil
	Compatibilidade com giro de estoque

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	* Código do tipo de material: 1 – Matéria prima     2 – Insumo     3 – Produto/Efluente 

	Os dispositivos ou medidas destinadas a prevenir e/ou conter escoamento e infiltração no solo em caso de vazamento ou derramamento acidental do material armazenado em cada tanque, bem como para prevenir e/ou controlar outros tipos de incidentes com potencial para causar danos ambientais

	

	

	

	

	

	No caso de tanque elevado e de tanque de superfície, se o produto armazenado for petróleo ou álcool carburante

	Existe bacia de contenção
	(  ) Não
	(  ) Sim, responda a pergunta abaixo

	A mesma está de acordo com a NBR 7505 ou com a norma ABNT que sucede-la
	(  ) Não
	(  ) Sim

	No caso de tanque elevado e de tanque de superfície, se o produto armazenado for etanol

	Existe bacia de contenção
	(  ) Não
	(  ) Sim, responda a pergunta abaixo

	A mesma está de acordo com a NBR 7820 ou com a norma ABNT que sucede-la
	(  ) Não
	(  ) Sim

	No caso de tanques elevados ou de tanques de superfície que armazenem outros materiais não abrangidos pela NBR 7505 ou pela NBR 7820, ou que armazenem efluente líquido, especificar se há bacia de contenção e quais são os requisitos de segurança da bacia para conter transbordamento, vazamentos ou derramamentos acidentais do conteúdo dos tanques

	

	

	

	


	12. TANQUES SUBTERRÂNEOS OU SEMI-ENTERRADOS

	Existem ou estão previstos tanques subterrâneos ou semi-enterrados, para armazenamento de  produtos, de matérias-primas, de insumos ou de efluente líquido industrial?

	(  ) Não
	(  ) Sim, para cada tanque preencher  os dados da tabela abaixo.

	Dados dos tanques subterrâneos ou semi-enterrados

	Nome 
	Número
	Material Armazenado
	Código do tipo de Material *
	Volume Total
	Volume útil
	Tipo de parede **
	Revestimento
	Profundidade
	Material da Estrutura
	Compatibilidade com giro de estoque

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	*  Código do tipo de material: 1 – Matéria prima     2 – Insumo     3 – Produto/Efluente 
** Tipo de parede: Simples -  Dupla

	Propor um ponto de estudo para toda a unidade industrial

	

	

	

	Aquífero livre

	Profundidade
	
	Direção do fluxo
	

	Os dados do projeto e/ou medidas para prevenir a contaminação do solo e da água subterrânea.

	

	

	As medidas adotadas pela empresa para prevenir a contaminação do solo e da água subterrânea.

	

	

	


	13. GALPÕES PARA ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS, DE MATÉRIAS-PRIMAS E DEMAIS INSUMOS

	Existem ou estão previstos galpões para armazenamento de produtos, de matérias-primas e demais insumos (inclusive agrotóxicos)? ( Instalações para armazenamento de resíduos serão tratadas à parte)

	(  ) Não

	(  ) Sim, para cada galpão preencha a tabela  abaixo

	Dados dos galpões para armazenamento de produtos, matérias-prima e demais insumos

	Nome 
	Número
	Material Armazenado
	Código do tipo de Material *
	Capacidade Total
	Piso**
	Dimensões
	Compatibilidade com giro de estoque

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	* Código do tipo de material: 1 – Matéria prima     2 – Insumo     3 – Produto/Efluente 
 ** Tipos do revestimento do piso

	Dispositivos ou medidas destinadas a prevenir e/ou conter escoamento e infiltração no solo de materiais líquidos acidentalmente derramados no interior do galpão, bem como para prevenir e/ou controlar outros tipos de incidentes com potencial para causar danos ambientais.

	

	

	

	

	

	Informações sobre os riscos de inundação dos galpões e as medidas de emergência previstas.

	

	

	

	

	


	14. PÁTIOS DE ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS, DE MATÉRIAS-PRIMAS E DEMAIS INSUMOS

	Existem ou estão previstos pátios para armazenamento de produtos, de matérias-primas e demais insumos? (instalações para armazenamento de resíduos serão tratadas à parte)

	(  ) Não

	(  ) Sim, para cada pátio preencha os campos abaixo

	Dados dos galpões para armazenamento de produtos, matérias-prima e demais insumos

	Nome 
	Número
	Material Armazenado
	Código do tipo de Material *
	Capacidade Total
	Piso**
	Dimensões
	Compatibilidade com giro de estoque

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	* Código do tipo de material: 1 – Matéria prima     2 – Insumo     3 – Produto/Efluente 
** Tipos do revestimento do piso

	Dispositivos ou medidas destinadas a prevenir e/ou conter escoamento e infiltração no solo de materiais líquidos acidentalmente derramados no interior do galpão, bem como para prevenir e/ou controlar outros tipos de incidentes com potencial para causar danos ambientais

	

	

	

	

	Informações sobre os riscos de inundação dos pátios e as medidas de emergência previstas

	

	

	

	

	Dispositivos ou medidas a prevenir e/ou conter, quando pertinente, o carreamento de materiais devido à incidência de chuvas em cada pátio e no seu entorno

	

	

	


	15. OUTROS LOCAIS PARA ARMAZENAMENTO DE PRODUTOS, DE MATÉRIAS-PRIMAS E DEMAIS INSUMOS

	Existem ou estão previstos outros locais de armazenamento que não sejam tanques, galpões ou pátios, para armazenamento de produtos, de matérias primas e demais insumos? (Instalações para tratamento de resíduos são tratadas à parte)

	(  ) Não

	(  ) Sim, preencha os campos abaixo

	Dados dos galpões para armazenamento de produtos, matérias-prima e demais insumos

	Nome 
	Número
	Material Armazenado
	Código do tipo de Material *
	Capacidade Total
	Compatibilidade com giro de estoque

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	* Código do tipo de material: 1 – Matéria prima     2 – Insumo     3 – Produto/Efluente 
** Tipos do revestimento do piso

	Os dispositivos ou medidas destinadas a prevenir e/ou conter escoamento e infiltração no solo de materiais líquidos acidentalmente derramados no local, bem como para prevenir e/ou outros tipos de incidentes com potencial para causar danos ambientais

	

	

	

	Informações sobre os riscos de inundação do local e as medidas de emergência previstas

	

	

	

	Dispositivos ou medidas destinadas a prevenir e/ou conter, quando pertinente, o carreamento de materiais devido à incidência de chuvas em cada local e no seu entorno

	

	

	Estão previstas adequações das instalações para armazenamento de matérias prima, dos demais insumos e dos produtos?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado anexo, apresentar proposta técnica para solução do problema para cada instalação de armazenamento de produtos, de matérias-primas e demais insumos que não esteja atendendo aos requisitos de segurança ambiental. 


	16. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA AO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

	Apresentar, conforme especificado em anexo, cópia do projeto acerca da adequação dos sistemas de prevenção e combate a incêndio existentes no empreendimento e cópia do Auto de Vistoria (ou alvará) do corpo de Bombeiros.


	17. REDE INTERNA DE TUBULAÇÕES 

	Existem ou estão previstas, além das tubulações de água para consumo humano e de esgoto sanitário, tubulação para produtos químicos, para combustíveis ou para efluente líquido industrial.

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo,  informações sobre a rede interna de tubulações.


	18. INFORMAÇÕES SOBRE TRECHOS SUBTERRÂNEOS DE TUBULAÇÕES PARA TRANSPORTE DE COMBUSTÍVEIS OU DE PRODUTOS QUÍMICOS

	Existem ou estão previstos trechos subterrâneos de tubulação para transporte de combustíveis, de gases ou de produtos químicos?

	(  ) Não

	(  ) Sim, preencher os campos abaixo

	Informações sobre a tubulação

	Material Constituinte
	Diâmetro Interno
	Nome do produto ou efluente transportado
	Profundidade*
	Restrição**

(Especifique quais tarefas não podem ocorrer sobre o traçado)
	Sinalização***
(Especifique o tipo)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	* Profundidade da tubulação em relação ao nível do solo no trecho
** Restrição à execução de algumas tarefas

*** Sinalização sobre o traçado do trecho de tubulação

	Profundidade do aquífero livre
	
	Direção do fluxo
	

	Os dados de projeto e/ou as medidas para prevenir a contaminação do solo e da água subterrânea no local

	

	

	

	As medidas adotadas pela empresa para monitorar a estanqueidade da rede nos trechos subterrâneos

	

	


	19. ATENDIMENTO À DN COPAM Nº62, DE 21-12-2006, E À DN COPAM Nº87, DE 17-6-2005 

	Existem ou estão previstas barragens no empreendimento?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, informações sobre barragem

	Caso já tenha sido feito o cadastramento da barragem na FEAM conforme determina a DN COPAM nº62, de 21-12-2002, alterada pela DN COPAM nº87, de 17-6—2005 e complementada pela DN COPAM nº124, de 09-10-2008, não será necessário apresentar os documentos solicitados neste item


	20. ATENDIMENTO À DN COPAM Nº 50, DE 28-11-2001 E DN COPAM 108 DE 24 DE MAIO DE 2007,
(POSTO DE ABASTECIMENTO)

	Existe ou está previsto posto de abastecimento no empreendimento?

	(  ) Não
	(  ) Sim, preencher o Termo de Referência de Posto de Combustível


	21. EFLUENTES sanitários

	O empreendimento já possui sistema de tratamento de efluentes sanitários?

	(   ) Não   
	 (   ) Sim  Apresentar “as built”, no caso de sistemas já implantados.

	O efluente sanitário é tratado juntamente com o efluente industrial?

	(  ) Não, preencha a tabela abaixo
	(  ) Sim, responder a pergunta abaixo e preencha a tabela abaixo, exceto a coluna “Efluente Tratado”

	Em que estrutura do sistema de tratamento é realizada a mistura do efluente sanitário com o efluente industrial?

	


	22. tratamento do efluente sanitário

	Informar as unidades componentes do sistema de tratamento de efluentes sanitários.

	Estrutura
	Número
	Dimensões 
	Tipo de impermeabilização

	(  )
	Tanque Séptico
	
	Altura (m)
	
	

	
	
	
	Largura (m)
	
	

	
	
	
	Profundidade (m)
	
	

	
	
	
	Tempo de detenção (horas)
	
	

	(  )
	Filtro Anaeróbio
	
	Altura (m)
	
	

	
	
	
	Largura (m)
	
	

	
	
	
	Profundidade (m)
	
	

	
	
	
	Tempo de detenção (horas)
	
	

	(  )
	Sumidouro
	
	Altura (m)
	
	

	
	
	
	Largura (m)
	
	

	
	
	
	Profundidade (m)
	
	

	
	
	
	Tempo de detenção (horas)
	
	

	(  )
	Outros


	
	
	
	

	* O sistema de tratamento de efluente sanitário deverá atender à norma técnica NBR/ABNT nº 13.969/97.

* Nos casos em que o efluente sanitário for destinado em sumidouro, apresentar no Anexo, teste de infiltração de acordo com a norma técnica NBR/ABNT nº 7.229/93.

* No caso de lançamento de efluente sanitário tratado ou não na rede pública, apresentar anuência da concessionária local.


	23. Água pluvial passível de contaminação

	Existe ou está previsto segregar e/ou de submeter a tratamento a água pluvial incidente em alguma área do empreendimento?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo,  informações sobre a segregação e o tratamento de água pluvial passível de contaminação.


	24. Efluente líquido industrial

	O efluente líquido existente ou a ser gerado após o início de operação do empreendimento precisará ser submetido a tratamento antes do descarte final para atendimento aos padrões de lançamento estabelecidos pela DN COPAM nº 10/1986 (ver norma CONAMA 357/2005) ou que lhe suceder?

	(  ) Não

	(  ) Sim, então assinalar no quadro abaixo as unidades que comporão o sistema previsto para tratamento dos efluentes líquidos industriais*

	Unidades que comporão o tratamento preliminar
	Unidades que comporão o tratamento primário
	Unidades que comporão o tratamento secundário
	Unidade que comporão o tratamento terciário

	(  ) caixa de gordura
	(  ) tanque de decantação
	(  ) tanque de lodo ativado
	(  ) unidade de cloração

	(  ) grades
	(  ) tanque de flotação
	(  ) valo de oxidação
	(  ) unidade de ozonização

	(  ) peneiras
	(  ) outras (Especificar)
	(  ) filtro anaeróbio
	(  ) unidade de filtração

	(  ) tanque de equalização
	
	(  ) filtro biológico
	(  ) lagoa de polimento

	(  ) tanque de ajuste de pH
	
	(  ) lagoa de estabilização
	(  ) decantador

	(  ) outras (Especificar)
	
	(  ) tanque de oxidação química
	(  ) outras (Especificar)

	
	
	
	

	
	
	(  ) tanque de redução química
	

	
	
	(  ) outras (Especificar)
	

	
	
	
	

	*O sistema de tratamento de efluentes líquidos industriais é o conjunto de unidades destinadas à eliminação e/ou retenção dos poluentes presentes nesses efluentes, de forma a atender aos padrões de lançamento estabelecidos no artigo 15 da DN COPAM 10/1986 (VIDE NORMA CONAMA 357/2005), bem como aos padrões especiais que venham a ser estabelecidos em decorrência do previsto no artigo 29 da referida DN. Dessa forma, fazem parte do sistema de tratamento todas as instalações ou equipamentos que concorrem para essa finalidade, quais sejam: a estação de tratamento de efluente propriamente dita – ETE e suas respectivas unidades periféricas, tais como estação elevatória, medidores de vazão, unidades de pré-tratamento de correntes segregadas, tanques de segurança utilizados para acúmulo provisório de efluente em casos de emergência na ETE, etc.

	Detalhamento preliminar

	Há corrente efluente líquido proveniente do tratamento de emissões atmosféricas ou do tratamento/disposição de resíduos sólidos convergindo para o sistema

	(  ) Não
	(  ) Sim

	Há corrente de água pluvial contaminada  convergindo para o sistema

	(  ) Não
	(  ) Sim

	Há corrente de efluente líquido oriundo de empresas fornecedoras de produtos ou de serviços convergindo para o sistema

	(  ) Não

	(  ) Sim, especificar empresas

	

	

	Há segregação de alguma corrente de efluente líquido para tratamento ou pré-tratamento em separado 

	(  ) Não

	(  ) Sim,  especificar origem

	

	Foram realizados ensaio de tratabilidade para seleção do sistema

	(  ) Não

	(  ) Sim, informar

	Rotinas seguidas para realização dos ensaios

	

	

	

	Apresentar, conforme especificado em anexo, sistema previsto para tratamento dos efluentes líquidos industriais


	25. ATENDIMENTO A DN COPAM 12, DE 16-12-1986, OU QUE LHE SUCEDER (VINHOTO)

	Está prevista a fertirrigação de culturas, com efluentes líquidos (vinhoto puro e/ou outros efluentes industriais e/ou sanitários)?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, descrição da disposição de efluentes líquidos em fertirrigação


	26. EFLUENTES ATMOSFÉRICOS DE FONTES PONTUAIS

	O exercício das atividades do empreendimento implica a existência de fontes pontuais odoríferas de emissão de efluente atmosférico, em desacordo com o art. 6º da DN COPAM nº 11/1986 ou que lhe suceder?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar em anexo proposta técnica de adequação das emissões atmosféricas provenientes de equipamento citado no art. 6º da DN COPAM 11/1986

	Atualmente o empreendimento emite efluentes atmosféricos por meio de fontes pontuais, os quais são submetidos a tratamento, possibilitando, para todas as fontes listadas, o pleno atendimento ou não aos padrões de emissão e/ou as demais exigências estabelecidas na DN COPAM nº 11/1986 ou que lhe suceder?

	(  ) Não

	(  ) Sim,  apresentar, conforme especificado em anexo, descrição do sistema existente para tratamento de efluentes atmosféricos de fontes pontuais

	Considerando a composição qualitativa do material particulado e sua distribuição granulométrica por fontes pontuais de emissão atmosférica: apresentar, conforme especificado em anexo, informações referentes a cada um dos sistemas previstos para tratamento de efluentes atmosféricos oriundos de fontes pontuais 



	27. EFLUENTE ATMOSFÉRICO DE FONTES DIFUSAS

	O exercício das atividades no empreendimento implica a existência de fontes difusas de emissão de efluente atmosférico?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, descrição do sistema de controle de emissão efluentes atmosféricos por fontes difusas


	28. RESÍDUOS SÓLIDOS

	Caso não possua Plano de Gerenciamento de resíduos sólidos, apresentar proposta de gerenciamento no quadro abaixo.
Preencher o quadro abaixo, informando a destinação.

	Subprodutos e/ou resíduos sólidos

	Nome do resíduo
	Equipamento ou operação geradora do resíduo
	Classe do Resíduo
	Taxa mensal máxima de geração (informar unidade)
	Forma e local de acondicionamento
	Destinação final*

	Resíduos da caixa de gordura
	
	
	
	
	

	Lodo da ETE
	
	
	
	
	

	Embalagens diversas descartadas
	
	
	
	
	

	Embalagens e materiais recicláveis
	
	
	
	
	

	Lixo doméstico
	
	
	
	
	

	Equipamentos de proteção individual
	
	
	
	
	

	Outros, especifique nas linhas abaixo
	
	
	
	 
	

	Bagaço de cana
	
	
	
	
	

	Cinzas da caldeira
	
	
	
	
	

	Outros, especificar abaixo
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	A destinação final dos resíduos deverá ser feita por empresas ambientalmente regularizadas pelo órgão ambiental competente.
* Apresentar, conforme especificado em anexo, otimização das instalações para armazenamento de resíduos sólidos


	29. 
RUIDOS

	O empreendimento emite ruído acima do estabelecido pela Lei Estadual nº 10.100 de 17/01/1990?

	(  ) Sim, apresentar proposta de controle para os pontos críticos de emissão de ruídos no empreendimento 
	(  ) Não,  apresentar laudo de medição de ruídos. 

	Após a execução das propostas, uma nova medição dos níveis de pressão sonora deverá ser realizada


	30. PERICULOSIDADE DO EMPREENDIMENTO EM RELAÇÃO AO PÚBLICO EXTERNO

	O exercício das atividades no empreendimento implica o uso de uma ou mais substâncias listadas no Anexo A ou no Anexo B da Norma CETESB P4.261, ou substâncias tóxicas ou inflamáveis não listadas nesses anexos?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo,  Estudo de Análise de Risco e/ou o Plano de Gerenciamento de Riscos, conforme norma CETESB P4.261/2000 ou que lhe suceder


	31. POSSIBILIDADES DE ACIDENTES COM DANOS AMBIENTAIS

	Em função de cada uma das hipóteses de acidentes identificada nas instalações do empreendimento, os quais possam resultar em danos à biota ou que possam causar alteração em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos ou no ar ou no solo: Apresentar, conforme especificado em anexo, medidas de prevenção e de emergência para acidentes com possibilidades de danos ambientais


	32. OUTROS AGENTES CAUSADORES DE IMPACTOS AMBIENTAIS

	O exercício das atividades no empreendimento implica a existência de outros agentes causadores impactos ambientais negativos, efetivos ou potenciais, inerentes à fase de operação do empreendimento, além daqueles já abordados?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, conforme especificado em anexo, propostas para prevenção e controle dos impactos ambientais identificados causados por outros agentes


	33. PASSIVOS AMBIENTAIS

	Há algum passivo ambiental associado à empresa requerente da licença?

	(  ) Não

	(  ) Sim, apresentar, responda às perguntas abaixo

	* Apresentar em anexo,a descrição do passivo e a descrição da respectiva proposta de solução.
* Apresentar em anexo, o cronograma para execução da proposta.


	34. MEDIDAS PARA EVITAR OU REDUZIR A GERAÇÃO DE EFLUENTES E RESÍDUOS 

	O empreendedor e/ou os autores deste PCA têm conhecimento de inovações tecnológicas com relação ao processo de produção inerente ao empreendimento,  capazes de aumentar a eficiência no uso de insumos ou de recursos naturais, ou evitar ou reduzir a geração ou aumentar a eficiência dos sistemas de tratamento de efluentes líquidos ou atmosféricos ou de resíduos sólidos?

	(  ) Não
	(  ) Sim, apresentar, conforme em anexo, informações referentes às inovações tecnológicas

	Uma ou mais dessas inovações tecnológicas foram ou serão incorporadas pelo empreendimento?

	(  ) Não
	(  ) Sim, quando
	

	Na hipótese de incorporação de uma ou mais dessas inovações tecnológicas, qual o indicador sugerido para acompanhar a evolução das melhorias decorrentes?

	

	

	

	Uma ou mais dessas inovações tecnológicas foram ou serão incorporadas pelo empreendimento?

	(  ) Não
	(  ) Sim, quando
	

	Na hipótese de incorporação de uma ou mais dessas inovações tecnológicas, qual o indicador sugerido para acompanhar a evolução das melhorias decorrentes?

	

	

	


	35. PROPOSTAS DE MEDIDAS COMPENSATÓRIAS

	Em decorrência da instalação e/ou operação do empreendimento haverá impactos ambientais não mitigáveis?

	(  ) Não
	(  ) Sim, apresentar, em anexo informações compensatórias que os autores deste trabalho julgarem pertinentes


	36. CONDICIONANTES DA LICENÇA AMBIENTAL

	Apresentar, em anexo compromissos propostos como condicionantes da licença ambiental

	Á critério do órgão ambiental, as propostas apresentadas poderão ser acatadas total ou parcialmente, bem como poderão sofrer modificações ou acréscimos


	37. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

	Caso queira fazer comentários ou apresentar informações adicionais julgadas relevantes

	Apresentar, em anexo, cópia das anotações de responsabilidade técnica dos autores deste PCA


	MÓDULO 4 Anexos que acompanham o presente relatório
Marcar os anexos que acompanham o relatório

	(  ) Anexo I – Cópia das ART’s e comprovante de pagamento de taxa

	(  ) Anexo II – Informações sobre a forma de controle dos impactos ambientais inerentes à fase de instalação do empreendimento, devidamente assinado.

	(  ) Anexo III – Comprovação da aceitação da comunidade.

	(  ) Anexo IV – Plano de comunicação e/ou ação da empresa em relação à comunidade. O plano de comunicação da empresa e o respectivo cronograma visando à divulgação da intenção de instalar o empreendimento local e à  comunicação das constatações ao órgão ambiental. O plano de ação da empresa e o respectivo cronograma visando à busca de soluções para eventuais rejeições constatadas e à comunicação dos resultados ao órgão ambiental. A descrição dos motivos de rejeição constatada. A identificação das partes que apresentaram rejeição (nome e endereço).

	(  ) Anexo V - Plano de ação da empresa e o respectivo cronograma visando à solução das questões que têm sido objeto das reclamações, bem como à verificação dos resultados e o repasse dos mesmos ao órgão ambiental.

	(  ) Anexo VI – Proposta técnica para solução do problema para cada instalação de armazenamento de produtos, de matérias-primas e demais insumos que não esteja atendendo aos requisitos de segurança ambiental
a) quais as instalações de armazenamento que não estão atendendo aos requisitos de segurança ambiental, identificando-as pelos nomes ou números

b) quais os requisitos de segurança ambiental não estão sendo atendidos para cada uma das instalações informadas na alínea “a” e porque não estão sendo atendidos

c) proposta e/ou o projeto para solução do problema de cada uma das instalações informadas na alínea “a”. No projeto e/ou proposta deverá ser dada ênfase especial à descrição detalhada dos dispositivos ou medidas destinadas a prevenir e controlar incidentes ou acidentes com potencial para causar danos ambientais

d) apresentar o cronograma e o custo estimado para implantação de cada proposta e/ou projeto citado na alínea anterior;

e) o nome assinatura, formação e nº de registro no conselho da categoria profissional do autor das propostas e/ou projetos referidos na alínea “c”

	(  ) Anexo VII - Cópia do projeto acerca da adequação dos sistemas de prevenção e combate a incêndio existentes no empreendimento e cópia do Auto de Vistoria (OU ALVARÁ) do corpo de Bombeiros

	(  ) Anexo  VIII – Informações sobre a rede interna de tubulações, contendo planta única da rede interna de tubulações, além de atender todos os itens a seguir, deverá ser apresentada em escala adequada(a) e explicitada, discriminando por meio de legenda ou de outra forma suficientemente clara cada rede representada, bem como os respectivos trechos em que o transporte é feito por meio de canaletas, de tubulações enterradas, de tubulações na superfície do solo e de tubulações aéreas.
a) rede de efluente líquido industrial, indicando no mínimo: o sentido de fluxo; os pontos de conexão com as demais redes, caso existam; os pontos de conexão com as unidades de tratamento (entrada e saída); o ponto de saída do terreno do empreendimento com a indicação da forma de descarte final (rede pública, corpo hídrico receptor, etc.)
b) rede de transporte de combustíveis e/ou de produtos químicos (inclusive gasosos), caso haja, indicando no mínimo: o sentido de fluxo; os pontos de conexão com as demais redes, caso existam; os pontos de conexão com instalações de carregamento/descarregamento, com tanques, reatores ou estruturas similares
c) rede de coleta de esgoto sanitário, indicando no mínimo: o sentido de fluxo; os pontos de conexão com as demais redes, caso existam; os pontos de conexão com as unidades de tratamento (entrada e saída); o ponto de saída do terreno do empreendimento com a indicação da forma de descarte final (rede pública, corpo hídrico receptor, etc.)

d) destacar as tubulações de desvio (by pass), caso tenham sido previstas, explicitando qual é o destino alternativo do fluxo
e) mostrar a rede de coleta de água pluvial(b) com indicação do sentido de fluxo
e1) se houver trechos da rede de água pluvial onde a coleta deve ser segregada para tratamento antes do descarte, destacá-los no desenho, com indicação do sentido de fluxo e dos pontos de conexão com as unidades de tratamento;
(a) Considera-se escala adequada a que permite uma boa compreensão da natureza e das características dimensionais básicas dos elementos representados.
(b) As tubulações ou canaletas de drenagem pluvial do empreendimento devem ser segregadas em relação às demais tubulações existentes

	(  ) Anexo IX – Informações sobre barragem, projeto conforme a fase em que se encontrar a barragem, contendo: 

a) caso a barragem esteja em fase de projeto, o projeto exigido na alínea “a” do art. 4º da DN COPAM nº 62, de 21-12-2002, alterada pela DN COPAM nº 87, de 17-6-2005 e complementada pela DN COPAM nº 124, de 09-10-2008

b) caso tenha a barragem esteja em fase de instalação, o projeto e os demais documentos exigidos nas alíneas “b”, “c” e “e” do art. 4º da DN COPAM nº 62, de 21-12-2002, alterada pela DN COPAM nº 87, de 17-6-2005, bem como os documentos exigidos no art. 12 da DN COPAM nº 87, de 17-6-2005 e complementada pela DN COPAM nº 124, de 09-10-2008

c) caso a barragem já esteja em operação, os documentos exigidos nas alíneas “d”, “f” e “g” do art. 4º da DN COPAM nº 62, de 21-12-2002, alterada pela DN COPAM nº 87, de 17-6-2005, bem como os documentos exigidos no art. 11 da DN COPAM nº 87, de 17-6-2005 e complementada pela DN COPAM nº 124, de 09-10-2008

	(  ) Anexo X – Descrição do passivo e a descrição da respectiva proposta de solução.

	(  ) Anexo XI –  Cronograma para execução da proposta

	(  ) Anexo XII – Informações referentes às inovações tecnológicas capazes de aumentar a eficiência no uso de insumos ou de recursos naturais ou evitar ou reduzir a geração de efluentes líquidos ou atmosféricos ou de resíduos sólidos.

	(  ) Anexo XIII – Compromissos propostos como condicionantes da licença ambiental, contendo os itens de compromisso e os prazos pertinentes que o empreendedor pretende que figurem como condicionantes da licença ambiental.

	(  ) Anexo XIV –  Propostas para prevenção e controle dos impactos ambientais identificados causados por outros agentes.

	(  ) Anexo XV – informações sobre a segregação e o tratamento de água pluvial passível de contaminação, contendo

a) se a água pluvial segregada é sempre direcionada para tratamento ou se isso é feito somente quando se detecta que a mesma está poluída ou contaminada;
 a1) se o tratamento ocorre somente quando se detecta contaminação ou poluição, detalhar como é o procedimento de constatação dessas condições, bem como quem é o responsável por tal procedimento;

b) se o tratamento da água pluvial segregada é feito conjunto com o efluente líquido industrial ou se é feito em separado;

b1) caso seja tratamento conjunto, se há necessidade de pré-tratamento e, se positivo, descrever as unidades que compõem o sistema de pré-tratamento e como funciona esse sistema;
b2) caso seja tratamento em separado, descrever as unidades que compõem o sistema de tratamento e como funciona o esse sistema;
c) se após o tratamento a água pluvial é descartada em tubulação exclusiva ou se há conexão com alguma outra linha de efluente líquido tratado; se houver, especificar qual linha

d) se as águas pluviais tratadas no sistema ora descrito são apenas aquelas incidentes em áreas passíveis de contaminação existentes dentro do empreendimento principal ou se são tratadas também as águas pluviais incidentes nas áreas passíveis de contaminação existentes nas instalações das empresas fornecedoras de produtos e/ou de serviços)

e) o nome do responsável técnico pelas informações prestadas neste Anexo, assinatura, formação e nº de registro no conselho da categoria profissional

*   Certificar se no desenho do Anexo VIII foi evidenciado o trecho de segregação da rede de coleta de fluvial (ver alínea “e” do Anexo VIII) bem como a conexão mencionada no terceiro item deste anexo, se for o caso

	(  ) Anexo XVI – Sistema previsto para tratamento dos efluentes líquidos industriais, contendo
a) a planilha de resultados relativa aos ensaios, devidamente assinada pelo responsável técnico, especificando a formação e nº de registro desse profissional no conselho de classe da categoria
b) caso o profissional que responsável pelos ensaios de tratabilidade não seja membro da equipe que está elaborando o PCA, deverá ser anexada também a ART específica

c) diagrama de blocos representativo do sistema, com indicação do sentido de fluxo e da posição dos seguintes elementos, devidamente identificados:

· as unidades integrantes do sistema;

· os medidores de vazão do efluente bruto e do efluente tratado, a montante e a jusante do sistema

· o ponto de coleta de efluente bruto e ponto de coleta de efluente tratado;
· os pontos de geração de resíduos sólidos e/ou de efluentes atmosféricos decorrentes da operação do sistema, caso haja;

d) se for o caso, os pontos de inserção das correntes de esgoto sanitário, de efluente líquido proveniente de unidade de tratamento de efluente atmosférico ou de unidade de tratamento/disposição de resíduos sólidos, de água pluvial passível de contaminação, de correntes de efluente líquido provenientes das empresas fornecedoras de produtos ou de serviços (ver alíneas “a” até “d” das diretrizes deste Anexo);

e) se for o caso, as unidades de pré-tratamento ou de tratamento completo da corrente de efluente segregado (ver alínea “e” das diretrizes deste Anexo);

f) a tubulação de desvio (by pass) para isolar o sistema de tratamento ou partes dele, caso isso tenha sido considerado necessário

g) as justificativas para a escolha do sistema de tratamento proposto, baseadas na caracterização do efluente, no tipo de terreno onde o referido sistema será instalado, na área disponível para instalação e em outros fatores que, a critério dos autores deste PCA, tenham sido relevantes
h) a garantia explícita de que o projeto é compatível com a taxa máxima de geração de efluentes líquidos industriais propriamente ditos e com a vazão máxima das demais correntes afluentes 
i) os cálculos para especificação ou dimensionamento dos elementos que comporão o sistema, bem como os critérios, fórmulas, hipótese e considerações feitas para fins desses cálculos, em especial com relação aos valores adotados em projeto para vazão, pH, sólidos sedimentáveis, DBO, DQO, óleos e graxas, detergentes e outros parâmetros pertinentes 

j) cópias das folhas de dados dos equipamentos cuja aquisição será feita mediante especificação técnica
k) bibliografia, norma técnica ou outra fonte de referência para obtenção das informações solicitadas na alínea “h“
l) as justificativas para existência ou não de equipamentos reservas em pontos críticos do sistema, com o objetivo de evitar interrupções prolongadas em caso de avarias (por exemplo, válvulas, bombas ou seus componentes principais, aeradores ou seus componentes principais, etc.);

m) a eficiência prevista para o sistema (eficiência global), bem como o tempo previsto para que ela seja alcançada após o início de operação
n) o critério de determinação da eficiência informada na alínea anterior
o) a garantia explícita de atendimento aos padrões de lançamento estabelecidos pela DN COPAM 10/86 ou que lhe suceder, explicitando quais são as exigências operacionais do sistema, de forma a assegurar o atendimento aos referidos padrões

p) a descrição do funcionamento do sistema de tratamento, especificando se isso implica a geração de algum resíduo sólido ou efluente atmosférico

q) a se positivo, especificar o destino efluente atmosférico e/ou dos resíduos sólidos gerados, bem como a forma e a freqüência de remoção desses últimos

r) a rotina de manutenção preventiva necessária para assegurar o bom funcionamento do sistema

s) a planta baixa do sistema, em escala adequada e explicitada(a), destacando o ponto de coleta de efluente bruto, o ponto de coleta de efluente tratado e as tubulações que interligam os elementos do sistema, com indicação do sentido de fluxo
t) a menor distância (em metros) entre o sistema de tratamento e a divisa do terreno do empreendimento

u) a garantia explícita de que o sistema de tratamento não interferirá com APP, bem como o valor da menor distância entre o referido sistema e o curso d’água e/ou a nascente mais próxima (na hipótese de que o sistema de interfira com APP)

v) as considerações sobre a possibilidade de inundação ou alagamento do sistema devido à ocorrência de enchentes e, se for o caso, as medidas emergenciais pertinentes

w) a profundidade do lençol freático no local, as considerações quanto aos riscos de sua contaminação, bem como as providências tomadas para evitar essa contaminação

x) a especificação do destino final do efluente tratado (nome do corpo hídrico receptor ou nome da concessionária responsável pela rede coletora)
y) o cronograma de implantação do sistema

z) a estimativa do custo de instalação do sistema e a estimativa do seu custo mensal de operação

o nome do responsável técnico pelas informações prestadas neste Anexo, assinatura, formação e nº de registro no conselho da categoria profissional
(a) Considera-se escala adequada a que permite uma boa compreensão da natureza e das características dimensionais básicas dos elementos representados

	(  ) Anexo XVII – Medidas de prevenção e de emergência para acidentes com possibilidades de danos ambientais, 
· Descrição das medidas de prevenção para cada evento considerado

descrição das ações de emergência aplicáveis.

	(  ) Anexo XVIII – Descrição da disposição de efluentes líquidos em fertirrigação
a) Especificar o nome das propriedades rurais que fornecem ou irão fornecer matérias-primas (cana-de-açúcar ou outra cultura) para o processo produtivo do empreendimento

b) Informar o número do protocolo dos Formulários Integrados de Caracterização dos Empreendimentos – FCEIs no órgão ambiental competente, visando à regularização ambiental das áreas agrícolas próprias e de terceiros que fornecem ou fornecerão as matérias-primas

c) Apresentar o projeto básico dos reservatórios de regularização do fluxo de vinhoto e/ou águas residuárias, na área industrial, em conformidade com a DN COPAM 12/86 ou que lhe suceder, e dos canais mestres de condução desses efluentes até as áreas agrícolas

· especificar o material de impermeabilização e suas características (espessura e vida útil);

· prever no mínimo quatro poços de monitoramento, sendo um a montante e 3 a jusante, localizados de acordo com o mapa potenciométrico e construídos conforme as Normas NBR 13895 – Construção de Poços de Monitoramento e Amostragem, da ABNT; ou drenos testemunha. 

d) Especificar as áreas agrícolas pleiteadas para a aplicação de vinhoto e/ou águas residuárias no solo (delimitá-las em planta de localização), e se essas áreas atendem as seguintes condições

· não estar contidas no domínio das Áreas de Preservação Permanente – APP ou de reserva legal, definidas na Lei Estadual 14.309/2002 (Lei Florestal), nem nos limites da zona de amortecimento definidos para as unidades de conservação de proteção integral. 

· quando localizadas no domínio de Área de Proteção Ambiental – APA, possuir aprovação do órgão gestor.

· distância mínima de 1.000 m de núcleos populacionais compreendidos na área do perímetro urbano (conforme recomendação da Norma Técnica CETESB – P4.231/2005), ou maior distanciamento conforme condições ambientais locais, que garanta minimização de incômodos decorrentes de odores e aerossóis.

· No caso de áreas com declividade superior a 15%, adoção de medidas para controle de erosão e escarificação do solo, conforme critério da Norma CETESB P.4.231/2005. (especificar)

e) Apresentar projeto de fertirrigação para disposição dos efluentes industriais/vinhaça, em conformidade com critérios técnicos e exigências da DN COPAM 12/86.

· as taxas de aplicação inicialmente previstas deverão estar calculadas com base na composição do vinhoto, fertilidade de solo e necessidade agronômica da cultura.

· deverá ser analisada e apresentada a profundidade do aqüífero freático nas áreas de fertirrigação e a capacidade de infiltração do solo, acompanhado de laudo de caracterização do solo.

· a caracterização do solo agrícola (talhão a talhão) antes da primeira aplicação de vinhoto deverá contemplar no mínimo: classificação, textura, fertilidade*, condutividade elétrica. Especificar a metodologia utilizada

· *pH, umidade, carbono orgânico total, N total, P, K, Ca, Mg, S, Na, Acidez Potencial (H+Al), Capacidade de Troca Catiônica – CTC, Saturação por bases (V%) e Fósforo Remanescente (P-Rem).  

f) especificar a responsabilidade do empreendimento junto aos produtores rurais na regularização ambiental das áreas agrícolas, e nas seguintes ações:  

· plano anual de aplicação de vinhoto

· monitoramento dos solos

· plano de aplicação de agrotóxicos (tipos e forma de aplicação) e de armazenamento de embalagens novas e usadas (conforme norma NBR 9843/97 ou que lhe suceder)

· tipo de colheita de cana a ser utilizada (mecanizada ou manual) incluindo mapa com localização das áreas com respectivas coordenadas geográficas indicando também percentual de colheita manual e mecanizada; 

· construção/manutenção de reservatórios e canais secundários nas áreas agrícolas

· no transporte/trajeto do vinhoto às áreas agrícolas e da cana até a indústria

	(  ) Anexo XIX –  Proposta técnica de adequação das emissões atmosféricas provenientes de equipamento citado no art. 6º da DN COPAM 11/1986, contendo nome do autor, assinatura, formação e nº de registro no conselho da categoria profissional; caso o autor da proposta não seja membro da equipe que está elaborando o PCA, deverá ser anexada também a ART específica

	(  ) Anexo XX – Informações referentes a cada um dos sistemas previstos para tratamento de efluentes atmosféricos oriundos de fontes pontuais, contendo:
a) diagrama de blocos representativo do sistema, com indicação da posição dos seguintes elementos, devidamente identificados:

· o equipamento gerador das emissões atmosféricas

· os equipamentos integrantes do sistema de tratamento das referidas emissões

· os dutos de interligação entre os elementos informados nas alíneas duas alíneas anteriores

· os pontos de geração de resíduos sólidos e/ou de efluentes líquidos decorrentes da operação do sistema de tratamento, se for o caso

· os pontos de inserção de correntes de efluentes atmosféricos oriundos de outras fontes geradoras e que convirjam para o sistema de tratamento representado, se for o caso

· o duto de desvio (by pass) para isolar o sistema de tratamento de efluentes atmosféricos ou parte dele, caso isso tenha sido considerado necessário

· a chaminé ou duto de exaustão
b) a declaração explícita de que a chaminé ou duto atenderá aos requisitos para realização de amostragem estabelecidos pela Norma Técnica ABNT/NBR 10.701 ou pela Norma Técnica CETESB L.9.221 ou pelas que sucederem-nas

c) a justificativa técnica para a escolha do sistema de tratamento proposto, baseada na caracterização do efluente e em outros fatores que, a critério dos autores deste RIMA, tenham sido relevantes
d) os cálculos para especificação ou dimensionamento dos elementos que comporão o sistema, bem como os critérios, fórmulas, hipóteses e considerações feitas para fins desses cálculos

e) cópias das folhas de dados dos equipamentos cuja aquisição será feita mediante especificação técnica
f) bibliografia, norma técnica ou outra fonte de referência para obtenção das informações solicitadas na alínea “d”

g) a garantia explícita de que o projeto e os equipamentos especificados são compatíveis com a vazão dos gases, com o fator de emissão e/ou com a concentração dos poluentes emitidos pela fonte pontual considerada e com as demais contribuições porventura decorrentes da inserção de correntes de efluente atmosférico oriundo de outras fontes geradoras e que convirjam para o sistema de tratamento em questão (ver quinto item da alínea “a”)
h) as justificativas para existência ou não de equipamentos reservas em pontos críticos do sistema, com o objetivo de evitar interrupções prolongadas em caso de avarias (por exemplo, ventiladores ou seus componentes principais, exaustores ou seus componentes principais, elementos filtrantes, etc.);

i) a eficiência prevista para o sistema e seu critério de determinação
j) a garantia explícita de atendimento aos padrões de lançamento estabelecidos pela DN COPAM 11/1986 ou que lhe suceder, explicitando quais são as exigências operacionais do sistema para assegurar o atendimento aos referidos padrões

k) a descrição do funcionamento do sistema de tratamento, especificando se isso implica a geração de algum resíduo sólido ou efluente líquido;

· se positivo, especificar o destino efluente líquido e/ou dos resíduos sólidos gerados

l) rotina de manutenção preventiva necessária para assegurar o bom funcionamento do sistema

m) o cronograma de implantação do sistema

n) a estimativa do custo de instalação do sistema e a estimativa do seu custo mensal de operação

o) o nome do responsável técnico pelas informações prestadas neste Anexo, assinatura, formação e nº de registro no conselho da categoria profissional

	(  ) Anexo XXI – Descrição do sistema existente para tratamento de efluentes atmosféricos de fontes pontuais, contendo
a) o diagrama de blocos representativo do sistema, com indicação da posição dos seguintes elementos, devidamente identificados:

· o equipamento gerador das emissões atmosféricas;

· os equipamentos integrantes do sistema de tratamento das referidas emissões;

· os dutos de interligação entre os elementos informados nas alíneas “a”e “b”

· os pontos de geração de resíduos sólidos e/ou de efluentes líquidos decorrentes da operação do sistema de tratamento, se for o caso

· os pontos de inserção de correntes de efluentes atmosféricos oriundos de outras fontes geradoras e que convirjam para o sistema de tratamento representado, se for o caso

· o duto de desvio (by pass) para isolar o sistema de tratamento de efluentes atmosféricos ou parte dele, caso isso tenha sido considerado necessário

· a chaminé ou duto de exaustão

b) a declaração explícita de que a chaminé ou duto atende aos requisitos para realização de amostragem estabelecidos pela Norma Técnica ABNT/NBR 10.701 ou pela Norma Técnica CETESB L.9.221 ou pelas que sucederem-nas

c) a explicitação quanto à compatibilidade ou não do sistema com a vazão máxima dos gases, com o fator de emissão e/ou com a concentração dos poluentes emitidos pela fonte pontual considerada e com as demais contribuições porventura decorrentes da inserção de correntes de efluente atmosférico oriundo de outras fontes geradoras e que convirjam para o sistema de tratamento em questão (ver alínea “e” deste Anexo);

d) a descrição do funcionamento do sistema de tratamento, especificando se isso implica a geração de algum resíduo sólido ou efluente líquido;

· se positivo, especificar o destino efluente líquido e/ou dos resíduos sólidos gerados

e) a rotina de manutenção preventiva necessária para assegurar o bom funcionamento do sistema

f) apresentar cópia de um relatório de amostragem recente, bem como os comentários quanto ao atendimento aos padrões de emissão especificados pela DN COPAM 11/86 ou que lhe suceder;

f1) caso não, o sistema não esteja conseguindo atender os padrões de emissão aplicáveis, apresentar também
· a proposta técnica de otimização do sistema, visando à solução do problema
· o cronograma para execução das otimizações propostas
· a estimativa do custo da execução das otimizações propostas, bem como a estimativa do custo mensal de operação do sistema após sua otimização
g) o nome do responsável técnico pelas informações prestadas neste Anexo, assinatura, formação e nº de registro no conselho da categoria profissional;

	(  ) Anexo XXII – Descrição do sistema de controle de emissão efluentes atmosféricos por fontes difusas, contendo
a) os procedimentos adotados para controle das emissões de efluentes atmosféricos e/ou à atenuação dos efeitos das respectivas emissões
b) no caso de empreendimento que já esteja em operação, qual o indicador utilizado para avaliar a adequação dos procedimentos citados na alínea anterior

· no caso de empreendimento que ainda não está em operação, qual o indicador a ser utilizado para avaliar a adequação dos procedimentos citados na alínea anterior XIX 
c) o nome do responsável técnico pelas informações prestadas neste Anexo, assinatura, formação e nº de registro no conselho da categoria profissional.

	(  ) Anexo XXIII – Otimização das instalações para armazenamento de resíduos sólidos, apresentar proposta técnica para solução do problema, contendo no mínimo as seguintes informações
a) quais as instalações de armazenamento que não estão atendendo aos requisitos de segurança ambiental, identificando-as
b) quais os requisitos de segurança ambiental não estão sendo atendidos para cada uma das instalações informadas na alínea anterior e porque não estão sendo atendidos
c) proposta e/ou o projeto para solução do problema de cada uma das instalações informadas na primeira alínea. No projeto e/ou proposta deverá ser dada ênfase especial à descrição detalhada dos dispositivos ou medidas destinadas a prevenir e controlar incidentes ou acidentes com potencial para causar danos ambientais

d) cronograma e o custo estimado para implantação de cada proposta e/ou projeto citado na alínea anterior

e) nome assinatura, formação e nº de registro no conselho da categoria profissional do autor das propostas e/ou projetos referidos na terceira alínea deste anexo.
*Após a execução das correções propostas, uma cópia da Declaração do Corpo de Bombeiros Militar acerca da adequação dos sistemas de prevenção e combate a incêndio deverá ser enviada ao órgão ambiental

	(  ) Anexo XXIV –  Proposta de controle para os pontos críticos de emissão de ruídos no empreendimento.

	(  ) Anexo XXV - Estudo de Análise de Risco e/ou o Plano de Gerenciamento de Riscos, conforme norma CETESB P4.261/2000 ou que lhe suceder

	(  ) Anexo XXVI – Informações compensatórias que os autores deste trabalho julgarem pertinentes.

	(  ) Outro


�  O sistema de tratamento de efluentes atmosféricos é constituído pelos equipamentos conectados à fonte geradora das emissões e à chaminé ou duto de exaustão, os quais têm por finalidade a eliminação e/ou a retenção dos poluentes presentes nas emissões, de forma a atender às exigências do artigo 6º da Deliberação Normativa COPAM nº 11/1986 (DN COPAM 11/1986), bem como aos padrões de emissão estabelecidos no Anexo I da referida DN e ainda em decorrência de padrões especiais que venham a ser estabelecidos nos termos de seu artigo 10. Fazem parte do sistema de tratamento de efluentes atmosféricos todos os equipamentos que concorrem para essa finalidade, tais como dutos, ventilador, exaustor, ejetor, filtro de mangas, lavador de gás, ciclone, pós-queimador, incinerador, eliminador de névoas, etc. Normalmente, cada fonte pontual de emissão de efluentes atmosféricos demanda um sistema de tratamento próprio e exclusivo.





